
Sílvia Alves 

FUNDAMENTOS DA 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE: 
Um estudo de história do Direito Penal luso-brasileiro 

COLEÇÃO CIÊNCIA CRIMINAL CONTEMPORÂNEA 
Coordenação: Cláudio Brandão 

Pi 
DPLÁCIDO 

EDITORA 

STJ00119157



Copyright© 2016, D' Plácido Editora, 
Copyright© 2016, Sílvia Alves. 

Editor Chefe 
Plácido Arroes 

Produtor Editorial 
Tales leon de Marco 

Capa 
letlcia Robini de Souza 
(Sob imagem de Martin Fisch para flickr.com) 

Diagramação 
Christiane Morais de Oliveira 

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta 
obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios, sem 
a autorização prévia da D'Plácido Editora. 

ALVES, S!lvia 

Catalogação na Publicação (CIP) 
Ficha cata/ográfica 

Fundamentos da extinção da punibilidade: um estudo de história do Direito Penal 
luso-brasileiro -- Coleção Ciência Criminal Contemporânea - vol. 4 -- Coordenação: 
Oáudio Brandão --Belo Horizonte: Editora D'Pláddo, 2016, 

Bibliografia 
ISBN: 978·85-8415-194·7 

1. Direito. 2, Direito Penal 1. Titulo. li. Direito

CDU343 CDD341.5 

Pl 
IJPLÁCIDO 

EDITORA 

Editora D'Plácido 

Av. Brasil, 1843, Savassi 

Belo Ho rízonte - MG 

lei.: 3261 2801 

CEP 30140-007 

STJ00119157



SUMÁRIO 

INTRODUÇÃO 11 

1. A PRESCRIÇÃO: É PRECISO UM FIM PARA TUDO 15 

2. A MORTE DO AGENTE: CRIMEN MORTE FINITUM EST 31 

3. O PERDÃO RÉGIO 39 
3.1. A clemência, a graça e a lei 39 

3.2. A juridicidade e os efeitos do direito de graça 42 

3.3. O perdão genérico ou amnistia 45 

3.4. O poder real e o poder de perdoar 49 

3.5. Contestação humanitarista do direito de graça 58 

3.6.A lei,ajustiça e o perdão 69 

3. 7. As causas dos perdões Felizes sucessos,
alegrias públicas e faustíssímas ocasiões 77 

3.8. Os crimes atrozes A força da excepção 84 

3.9. Os requisitos 101 

3.9.1. O perdão da parte 102 

3. 9 .2. A verificação das condições estabelecidas na  lei 109 

3.1 O. O perdão e a cumplicidade 112 

3.11. Ser amado ou ser temido? 124 

4. O LIVRAMENTO: A MÁXIMA NON BIS IN IDEM 127 

5. A TRANSACÇÃO OU AJUSTE 135 

PARA A CONSULTA DA LEGISLAÇÃO PORTUGUESA DO SÉCULO XVIII 141 

REFER�NCIAS 145 

STJ00119157




